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SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 234, DE 1986 

Autoriza a Universidade Estadual de Campinas, Estado de São Paulo, a contratar operação \1• crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 160.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 

Art. 1• E a Universidade Estadual de Campinas, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 
I I de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada a con­
tra\ar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 160.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN,junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Socíal- FAS, destinada à 
implantação da primeira etapa da Biblioteca Central da Universidade. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 19 de setembro de 198~6. -Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 235, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, a contratrar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, a 135.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional -OTN. 

Art. I• E a Prefeitura Municipal de Monte Caimelo, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2• da Resolução n• 
93, de I I de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito nó valor correspondente, em cruzados, a 135.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
da à canalização de córrego, no Município. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação .. 

Senado Federal, 19 de ,setembro de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu;'José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• 236, DE 1986 

Cz$ 92,00 

Cz$ 46,00 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Gonçalo dos Campos, Estado da Bahia, a contratar operação de 
crédito, no valor correspondente, em cruzados, a 31.775,88 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. 

Art. I' É a Prefeitura Municipal de São Gonçalo dos Campos, Estado da Bahia, nos termos do art. 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n' 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autoriza­
da a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 31.775,88 Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN, junto à Caixa Economica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinada à implantação de um Centro de abastecimento, no Município. 

Art. 2' Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 19 de setembro de 1986.- Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 237, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Guaçuí, Estado do Espírito Santo, a contratar opera.;ão de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 12.196,68 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 

Art. I • É a Prefeitura Municipal de Guaçuí, Estado do Espírito Santo, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 
11 de outubro de I 976, alterada pela de n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 12.196,68 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN,junto à Caixa E­
conômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à aquisição 
de equipamentos para coleta de lixo, no Município. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 19 de setembro de 1986.- Senador José Fragelli.- Presidente. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­

dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 238, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de O linda, Estado de Pernambuco, a contratar operação de crédito nova­
lor correspondente, em cruzados, a 236.935,70 Obrigações do Tesouro Nacional -OTN. 

Art. I• F. a Prefeitura Municipal de Olinda, Estado de Pernambuco, nos termos do art. 2• da Resolução n' 93, de I I 
de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada a contra­
tar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 236.935,70 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN,junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à im­
plantação da I' etapa do Projeto "Pé no Chão", no Município. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 19 de setembro de 1986.- Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• 239, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande, Estado da Paraíba, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 121.682,42 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 

Art. I• E a Prefeitura Municipal de Campina Grande Estado da Paraíba, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, 
de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 121.682,42 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
da à modernização e racionalização da Feira/Mercado Central, no Município. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 19 de setembro de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inCiso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli,,Presi-
dente, promulgo a seguinte ! 

RESOLUÇÃO N• 240, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Nortelândia, Estado do Mato Grosso, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 18.567,21 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 

Art. I• E a Prefeitura Municipal de Nortelândia, Estado do Mato Grosso, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, 
de li de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 18.567,21 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
da à obras de infra-estrutura urbana, no Município. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 19 de setembro de 1986.- Senador José Fragelli, Presidente 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 241, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Angélica, Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, a 4.316,00 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 

Art. I• E a Prefeitura Municipal de Angélica, Estado do Mato Grosso do Sul nos termos do art. 2• da Resolução n• 
93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 4.316,00 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN,jun­
to à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo d_e Apoio ao Desenvolvimento Social--FAS, destinada à 
implantação de Unidade Escolar, no Município. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 19 de setembro de 1986.- Senador José Fragelli, Presidente 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 242, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Aparecida de Goiânia, Estado de Goiás, a contratar operação de crédi­
to no valor correspondente, em cruzados, a 32.355,07 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 

Art. I' E a Prefeitura Municipal de Aparecida de Goiânia, Estado de Goiâs, nos termos do art. 2• da Resolução n• 
93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n' 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 32.355,07 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
da à aquisição de equipamentos para coleta de lixo e para aterro sanitãrio, hó Município. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 19 de setembro de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente 

1- ATA DA 279• SESSÃO, EM 19 DE SE­
TEMBRO DE 1986 

LI- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

SUMÁRIO 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

N9s 434 e 435/86 de agradecimento de comuni­
cação 

1.2..2- Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3 - Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n9 214, de 1986, de auto­
ria do Sr. Senador Jorge Kalume, que isenta, do Im-
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posto sobre Produtos Industrtalizados, os veícu!os 
automotores nacionais quando especificamente cons­
truidos ou adaptados para permitir sua utilização por 
paraplégicos ou outros portadores de deficiências 
fisic3.s motoras que os impossi"bilitem de dirigir veícu­
los comuns. 

Projeto de Lei do Senado n9 215, de 1986-
Complementar, de autoria do Sr. Senador Jorge Ka­
lume, que ísenta, na forma da lei estadual, do Impos­
to sobre Operações Relativas à Circulação de Merca­
dorais e do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores, os veículos automotores quando espe­
cificamente construidos ou adaptados para permitir 
sua utitização por paraplégicos ou outros portadores 
de deficiências físicas motOras que os impossibilitem 
de dirígir veículos comuns. 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 

Recebimento da complementação dos documentos 
necessários à tramitação do Ofício n9 S/20/86, do 
Governo do Estado do Piauí. 

1.2.5- Discurso do Expediente 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

SENADOR JORGE KALUME- Projetos de Lei 
do Senado n~>s 214 e 215, ãpresentados por S. Ex• na 
presente sessão. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do Senado n9 63, de 1985, que ísentá · 
do Imposto sobre Produtos Industrializados o mate~ 
ria! fotográfico nacional. Aprot'ado em segundo tur­
no. À Comissão de Redação. 

Projeto de Lei do Senado n~' 188, de 1985, que proí­
be e pune a derrubada de seringueiras nativas, obri­
gando o seu replantio, respeitadas as condições eco­
lógicas. Aprovado em segundo turno. Á Comissão de 
Redação. 

Projeto de Lei do S"enado n~' 297, de 1985, que 
acrescenta dispositivo à Lei n~' 5.!08, de 21 de se­
tembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito), para 
o fim de determinar a inclusão de um representante 
da Associação Brasileira de Medicina de Tráfego no 
CONTRAN. Aprovado em segundo turno. Á Comis~ 
são de Redação. 

Setembro de.1986 

1.3.1- Discursos após a Ordem do dia 

SENADOR JOSE FRAGELLI- Análise da atual 
cohJuntUra política~econômica, com ênfase para o 
problema do abastecimento da carne. 

SENADORA EUNICE MICHILES-Sugostõos 
de S. Ex• para a exploração racional da madeira no 
Amazonas, com a participação da SUDAM. 

SENADOR JOSE IGNÁCIO FERREIRA:::_ 
Atuação do Sr. Marcos Vilaça a frente da LBA. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- MESA J)[RETORA 

3- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

4- COMPOSICÃO DAS COMISSOES PERMA­
NENTES 

Ata da 279~ Sessão, em 19 de setembro de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Frage!li e Jorge Kalume 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Eunice Michiles -
Dias Macedo - Afonso Sancho - Moacyr Duarte -
Amir Gaudêncio- Maurício Leite-- José Urbano­
Nivaldo Machado - Luiz Cavalcante- Alaor Couti­
nho -José Ignácio Ferreira -Jamil Haddad- Mata~ 
Machado ~Benedito Ferreira- José Fragelli- Arno 
Damiani - Ivan· Bonato - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 20 Srs. Senadóres. Ha~ 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. I '?-Secretário proCederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação 
N'i' 434/86 (n~' 601/86, na origem), de 18 do corrente, 

relativo à aprovação das matérias constantes das Mensa­
gens da Presidência da República n'i's 181, 183, 209, 212, 
220,224,234,238,239,242,244,254,264,266,299,300, 
302 a 304, 327, 331, 335, 39 I, 393, 398, 403, 408, 409, 41 I, 
413 a 415, 420, 430, e 432 a 434, de 1986. 

N'i' 435/86 (n'i' 602/86, na origem), de 18 do corrente, 
relativo à aprovação das matérias constantes das Mensa­
gens da Presidência da República n~>s 27, 168; 176, 182, 
184, 190, 198, 208, 211, 229, 241, 245, 248, 291,301, 305, 
306, 328, 332 a 3.34, 336, 372, 376, 392, 394, 395, 397, 399, 
400, 402, 405 a 407, 410 e 4 I 2, de I 986. 

PARECERES 
PARECER 

N• 1. 022, de 1986 

Da Comissão de Legislação Social, ao Projeto de 
Lei da Câmara n~ 78, de 1986, que "inclui o fotógrafo 
autônomo no Quadro de Atividades e Profissões a que 
se refere o artigo 577 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo DecretoHlei n~' 5.452, de 1~> 
de maio de 1943". 

Relator: Senador Jorge Kalume 
De autoria do ilustre Deputado Oly Fachin, o Projeto 

de Lei ora sob exame inclui, no Quadro de AtiVidades e 

PrOfissões referido no artigo 577, da Consolidação das 
Leis do Trabalho, como categoria diferenciada, os fotó­
grafos autônomos. 

Aprovado na outra Casa legislativa, este Projeto deve 
reCeben;arecer- desta Comissão, no seu mérito, já que a 
constitucionalidade, a juridicidade e a técnica legislativa 
são aspectos preliminares que compete- à Comissão de 
Constituição e Justiça examinar. 

A Constituição declara "livre a associação profissiO­
iJ.al_ o.u sindical", o que é assegurado pela lei ordinária 
através do artigo 511 da Consolidação das Leis do Tra­
balho. 

Nosso legislador ordinário optou pelo arrolamento 
das atividades e profissões, determinante da formação 
das entidades sindicais por categorias econômicas e Pro~ 
fissionais, opção esta que tem tido o defeito áC não con~ 
ter toda a variedade de atividades e profissões que o mo­
vimento econômico gera, na vida social. 

O resultado dessa lacuna é que, freqüentemente, surge 
o problema de atividades ou profissões não arroladas na~ 
quele Quadro a que se refere o art. 577, da CLT, isso 
provoca mal~estar no meio dos integrantes das catego~ 
rias não contempladas, visto que ninguém deve ser res~ 
tringido no direito constitucionalmente, reconhecido .de 
(_ivre associação profissional ou sindical. 

A norma do artigo 575, da CLT, que determina a revi­
são periódica do Quadro de Atividades e Profissões, 
d~ti_na~se. a assegurar a inclusão daquelas não arroladas 
inicialmente, para ajustar o mencionado Quadio às con­
dições da estrutura econômica e profissional do País, em 
perene evolução. Mas a verdade é que tal norma não tem 
garantido o acompanhamento das mutações econômicas 
e sociais. 

Diante desse_contexto e sendo de se respeitar o direito 
de todos à associação profissional ou siOdical, não há 
como negar aos integrantes dessa ou daquela categoria 
profissional não contida no Quadro do artigo sn da 
CLT, o apoio ã pretensão de reconhecimento oficiar de 
sua atividade, para fins de congregação em entidade sin~ 
dical representativa e de defesa de interesses. 

Os fotógrafos autônomos, que se cntam às centenas de 
milhares no País, encontram-se naquela situação de r~­
triÇãõ de seu direítO constituC"ionalmente- 1-econhecido, 
além de sofrerem, de certo modo, uma discriminação, 
pois são arroladas na lei as atividades de repórteres foto~ 
gráfiCos (empregados de empresas jornalísticas ou de re~ 
vistas - 3'i' Grupo do Plano de Confederação Nacional 
de Trabalhadores em Comunicações e Publicidade) e de 

fotógrafos profissionais (empregados de empresas de 
arte fotográfica- 29 Grupo do Plano da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em_ Estabelecim.entcs de 
Educação e Cultura), que são atividadeS congêneres. 

Além disso, atividades autônomas constam do 31' Gru~ 
podo Plano da Confederação Nacional dos Trabalhado~ 
res-'no- Comércio, tais como as dos corretores, dos despa~ 
chantes, dos representantes comerciais, dos comissários 
e consignatários, como fundamenta o autor do Projeto 
na Justificação do mesmo. 

Por todas as razões apontadas, opinamos pela apro­
vação do Projetó. 

Sala das Comissões, 14 de agosto de 1986. -Jorge 
Kalume, Relator. - Nivaldo Machado - Presidente 
_eventual. - Álvaro Dias - Moacyr Duarte - HeMdlo 
Nunes. 

PARECER 

N• 1.023, de 1986 

Da Comissão de Serviço Público Civil, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n9 17, de 1986 (nl' 6.692-E, 
de_I985, na Casa de origem), que "dispõe sobi-e as u­
nidade_$_ orgânicas das indústrias gráficas na Adminis­
tração Federal e dá outras providências". 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
O Projeto de Lei, originário da Câmara dos Deputa­

d9-5, tem por finalidade proibir a criação de unidades or­
gânicas de indústrias grãficas sem autorização legal es­
pecífica. Proíbe também a ampliação das unidades exis­
tentes, permitindo apenas a reposição de equipamentos 
necessârios à renovação tecnológica. 

As disposições desta Proposição não se aplicam à 
Casa-da Moeda, Departamento de Imprensa Nacional, 
Centro Gráfico do Senado, Banco do Brasil, IBGE, Tri­
bunais Superiores, Conselho de Segurança Nacional, Es~ 
tado Maior das Forças Armadas, Ministério da Mari­
Tiha, MTnisfério da Aeronãutica, Ministério do Exército, 
Ministério da Educação e Universidades. 

Em sua Justificação, o Autor, ilustre Deputado Cunha 
Bu_eno, argumenta sobre os altos custos dos trabalhos 
realizados pelas en~tidades detentoras de gráficas, que 
CãriSlôera· surpreendentemente sup_et!ores aos gastos nor~ 
maiS em gráficas p;:uticulares, e ·alega que chega a tal 
ponto o caos no funcionamento dessas gráficas que o Po­
der Executivo baixou o Decreto n9 86.873, de 26 de janei­
ro de 1982, proibindo "a criação de unidades orgânicas 
de artes gráficas na Administração Federal direta e indi~' 
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reta, bem como nas fundações instituíàãs OU mantidas 
pela União". 

Afirma o Autor que a Ordem foi simPlesmente ignora­
da, pois as unidades gráficas continuaram a proliferar no 
Serviço Público. -

Conta a preocupação do Autor na defesa da tese da 
privatização do setor de artes gráficas como de resto, da 
economia de um modo geral, ressalvadas aquelas inicia­
tivas em que o-setor privado se demonstre incapaz de sua 
viabilizaçãO (§ !f do art. 170, da ConstituíÇão). _ 

Diante do exposto, somos favoráveis a aprovação do 
presente projeto, na fOrma da seguinte: - -----

EMENDA N• 1-CSPC 

Dê-se ao art. 29 a seguinte redação: 
"Art. 29 As disposições desta Lei não se apli­

cam à Casa da Moeda, ao Departamento de Im­
prensa Nacional, ao Centro Gráfico do Senado Fe­
deral, ao Banco do Brasil, ao Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística--:-- IBGE, aos Tribunais Su­
periores, ao Conselho de Segurança Nacional, ao 
Estado Maior das Forças Armadas, aos Ministêrios 
da Marinha, da Aeronáutica, do Exército, da Edu­
cação, às Universidades e ao Sistema Nacional de 
Informações ~-SNl." 

Sala das Comissões, f7 de setembro de 1986.- Jorge 
Kalume, Presidente eventual- Nivaldo Machado, Rela­
tor- Hélio Gueiros- José Urbano. 

PARECER 
N• 1.024, de 1986 

Da Comissão de FinaUçiiS; SObre o·Projefo-de-cer 
da Câmara n'i' 105, de 1986 (Projeto de Lei n~" 7.679, 
de 1986, na Câmara dos Deputados), que uatribui ao 
Tribunal de Contas da União, a partir do exercício de 
1986, a fiscalização da aplicação pelos Estados, Dis­
trito Federal, Territórios e Municípios, inclusive por 
suas entidades da Administração Indireta e Fun­
dações das transferências de recursos federais". 

Relator: Senãdod:'id Sampaio 
De ii"1iciaiiva- do Poder Executivo, propõe o presente 

Projeto de Lei, aprovado pela Câmara dos Deputados, 
seja atribuída, ao Tribunal de Contas da União-, a partir 
do exercício em curso, a fiscalização dos recursos tribu­
tários arrecadados pela União e transferidos aos Esta­
dos, ao Distrito Federal e aos Territórios e aos Municí­
pios, correspondentes ao fundo de participação dos Es­
tados, do Distrito Federal e dos TerritóriOs; ao fundo de 
participação dos Municípios; ao fundo especial; ao Im­
posto único sobre Lubrificantes e Combustíveis líquidos 
e Gasosos, respectivos adic!Oriãfs e denlais gravames fe­
derais incidentes sobre os referidos produtos; ao Impos­
to único sobre Minerais; e ao Imposto sobre Transpor-· 
tes. A fiscaliZação. proposta estender~se~ia à aplicação 
pelos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municí­
pios, inclusive por suas entidades da Administração In­
direta e Fundações, de todos os demais recursos federais 
que lhes forem transferidos. 

Estabelece o Projeto a obrigação de os Estados, o Dis­
trito Federal, os Territórios e os Municípios apresenta­
rem, em cada exercício, ao Tribunal de Contas da União, 
nos prazos a serem por ele fixados, a lei orçamentária e o 
balanço geral referentes ao exercício, irri.ediatamente an­
terior e às prestações de contas dos recursos transferidos. 
E prevê que o TCU poderã determinar o bloqueio das 
parcelas ou quotas-partes dos recursos tributários men­
cionados e a suspensão da transferência de quaisquer ou~ 
tros recursos federais sem prijitízo das sanções adminis­
trativas civis e penais cabíveis, nas hipóteseS,-queeriume~ 
ra, de descumprimento das providências necessárias à 
realização dos objetivos das medidas em tela. 

Revigora ainda o inciso_ X, do art 31, e o art. 33, do 
Decreto-lei nY 199, de 25 de fevereirO -de 1967, com re­
dação de molde a ratificar--a- alteração de que se trata. 

Propõe por fim a revogaÇão dó DecretO-lei n~" 1.875, 
de 15 de julho de 1981, que dispõe sobre a simplificação 
de normas gerais de DiridtO Financeito aplicáveis a Mu­
nicípios corii.- pOpulação inferior a 50.000 habífãntes. 

Lembra, a Exposição de Motivos firmada pelos Se­
nhores Ministros da Justiça e da Fazenda a Ministro­
Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República, apensa à Mensagem n'i' 177, de 1986, doPo~ 
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der Executivo, que até o advento do Decreto-lei n'i' 1.805, 
de 1~" de outubro de 1980, competia ao TCU a fiscali­
zação da aplicação, pelos Estados, Distrito Federal, Ter­
ritórios e Municípios, dos recursos tributários arrecada­
dos pela União e transferidos àquelas pessoas jurídicas 
de direitO-público, correspondente aos fundos menciona­
dos no Projeto e ao Fundo Rodoviário Nacional, à Taxa 
Rodoviária única, ao Adicional do Imposto único 
sobre Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos, 
a-o -Imposto único sobre Energia Elétrica e ao Imposto 
Unico sobre Minerais. E acentua que "o exercíciõ da 
co·mpetência da fiscalização por aquela CortÍ! de CO ri ias 
atingiu elevado nível de eficiência" tendo~se revelado 
"imparcial e isenta, mais pedagógica do que punitiva". 

Em abono da revogação do Decreto-lei n9 1.875/81, 
assinala a referida Exposição de Motivos que a simptifi­
cação de normas gerais de direito financeiro aplicáveis a 
Municípios com população inferior a 50.000 habitantes, 
além de dificultar a consolidação das contas, desagre­
gando o sistema financeiro e orçamentário público, des­
caracteriza o orçamento como instrumento de planeja­
mento, extinguindo a demonstração programática e to·· 
lhendo a adoção de mecanismo de controle do endivida·· 
mento~ 

Com o restabelecimento da competência do TCU para 
a fiscalizar a aplicação, pelos Estados, Distrito Federal, 
Territórios e Municípios, dos recursos tributários arreca­
dados pela União estendendo-se a todos as demais trans­
ferências de recursos federais, objetiva, o Poder Executi­
vo, .. aprimonar o processo fiscaliza tório e, assim, contri­
buir para que os recursos federais tra_nsferidos tenham a­
plicação consentãnea com os fins a que se destinam". 

O Decreto-lei n<:> 1.805/80, ao desc.entralizar tal fiscali­
zação, teve como escopo simplificar e desburocratizar o 
sistema de controle, além de robustecer a autonomia dos_ 
Estados e Municípios, imprimindo-se maior celeridade 
ao repasse de recursos da União para Os Estados e Mu­
nicípios. O quadro de favorecimento àquelas pessoas 
políticas constitucionais ampliou-se com a alte_r:a_ção, 
pela Emenda Constitucional n9 2_3, de 1983, do art. 25 da 
Cons_tit_uição que vinculava a entrega de recursos prove­
nientes do Imposto sobre Produtos Industrializados e do 
Imposto de Renda a programas de aplicações elaborados 
com base nas diretrizes e prioridades estabelecidas pelo 
Poder Executivo Federal, bem como a outras ex_igências. 

Lamentavelmente, não há como se não concordar que 
a fiscalização previSta pelo cltado Decreto-lei "não se 
mostrou mais eficiente que a substituída, nem tampouco 
a partir de sua adoção se fizeram sentir os alegados efei­
tos desburocratizantes". 

Diremos mais que a medida ora cogitada contribuiria 
decisivamente para que se não repetissem os verdadeiros 
festivais de desperdício de dinheiro público, sob as mais 
variadas formas, desde aplicações suntuárias ou adiáveis 
até admissões em massa ao serviço público, com finali­
dade unicamente eleitoreiras e sem qualquer necessidade 
ou critério, que têm ocorrido em diversas Unidades da 
Federação, conforme seguidamente têm noticiado os ór­
gãos de imprensa. 

Não vislumbramos, sobremais, qualquer entrave cons­
titucional ao acolhimento da proposição. Ao contrário, 
a nosso ver, compagína::se ela perfeitamente à letra e ao 
espírito dos artigos 13, inffine, e 70, da Carta Magna, os 
quais lhe conferem induvidoso arrimo. 

Em face do exposto, somos pela aprovação do Projeto 
em exame. 

Sala das ComisSões, 18 de setembro de 1986.- Carlos 
Lyra, Presidente em exercício - Cid Sampaio, Relator 
-Amir Gaudêncio- Jorge Kalume- Octávio Cardoso 
-Hélio Gueiros -José Urbano- Alaor Coutinho- A-
fonso Sancho. 

PARECERES 
N•s 1.025 e 1.206, de 1986 

Sobre Projeto de Lei da Câmara n'i' 46, de 1986, 
(n<:> 6.835, de 1985, na Câmara dos Deputados) que 
"dispõe sobre a transformação de encargos de repre­
sentação de Gabinete na Secretaria do Tribunal Fede­
ral de Recursos e dá outras providências". 

PARECER N• 1.025, DE 1986 
Da Comissão de Se_rviço Pr.íblico Civil 

Relator: Senador Jorge Kalume 
O presente Projeto de Leis de origem do Tribunal Fe­

deral de Recurss (Mensagem n~' 03. GP /85) objetiva 
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transformar os cargos de Oficial de Gabinete e Assisten­
te Executivo em cargos de provimento em Comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, Código 
TFR-DAS-100 do Quadro Permanente da Secretaria do 
u~ ·~ 

Na justificação, o autor do Projeto, Presidente do Tri­
bunal Federal de Recursos, argumenta que essa proposta 
encontra respaldo em precedentes verificados no âmbito 
do Podá Executivo e no Tribunal de Contas da União, 
conforme especifiCa, citando a correspondente legis­
lação. 

Alega o ilustre Presidente que o acréscimo substancial 
dos processos, verificado a partir de 1984, tornaram ain­
da mais complexas as funções dos Oficiais de Gabinete e 
as dos Assisterites Executivos dos quais são exigidos ele­
vado grau de discernimento e esforço para a coorde­
nação do andamento desses processos devido à diversi­
dade dos seus conteúdos, nos quais se incluem questões 
regidas por todos os ramos do Direito Positivo. 

Argumenta, ainda, o ilustre Presidente que: 
"o conteúdo ocupacional constituído por ativi­

dades relacionadas CQm a direção; orientação, coor­
denação e controle dos trabalhos de apoio adminis­
trativo às funções judicantes dos Ministros, no cum­
primento da missão constitucional do úrgão, e exer­
cidas no mais alto nível da estrutura de organização 
do Tribunal - Gabinetes da Presidência, dos Mi­
nistros, do Corregedor-Geral da Justiça Federal e 
do Ministro Diretor da Revista do TFR;" 

e finaliza informando que: 
"as atribuições desempenhadas pelos Assistentes 

Executivos, da Tabela de Representação de Gabine~ 
te do TFR, além de se coadunarem com aquelas co­
metidas aos Oficiais de Gabinete pelo art. 37 do Re­
gimento dos Gabinetes da Presidência da Repúbli­
ca, aprovado pelo Decreto n'i' 83.50-0, de 28 de maio 
de 1979, e alterado pelo de n~" 91.257, de 20 de maio 
de 19_85, excedem-nas em complexidade, em razão 
da natureza das atividades-fim do Úrgão, justifican­
do, sobremaneira, a transformação pretendida." 

Como se pode verificar, o obJetivo principal deste Pro­
jeto de Lei é o de reconhecer o justo valor das funções de 
Oficial de Gabinete e Assistente Executivo, de acordo 
com as atuais necessidades da Secretaria do Tribunal Fe­
deral de Recursos. 

Diante do exposto consideramos procedente a presen­
te Proposição. Somos, portanto, no âmbito desta Comis­
são, de parecer favorável a sua aprovação. 

Sala das Comissões, 18 de setembro de 1986.- Nival· 
do Machado, Presidente eventual- Jorge Kalume, Rela­
tor - José Urbano - Afonso Sancho. 

PARECER N• 1.026, DE 1986 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A proposiç"ão em tela, encaminhada pelo Senhor Mi­
nistro Presidente do Egrégio Tribunal Federal de Recur­
sos, visa a tranformar em cargos de provimento em co­
missão que passarão a intregrar a Categoi'ia de Direção 
Superior, Código TFR-DAS-101, do quadro Permanen­
te da Secretaria daquela Corte, os encargos de represen­
tação de gabinete. 

Remetida a matéria à revisão desta Casa, nos termos 
do art. 58 da ConstituiÇão, cabe-nos o seu exame sob a ó­
tica financeira. 

Trata-se, à toda evidência, de providência que tende a 
harmonizar a organização funcional do Egrégio Tribu­
nal Federal de Recursos com a sistemática que vem sen­
do adotada na moderna administração pública, no senti­
do de substituir o regime de concessão de gratificações 
pelo exercício de funções em gabinete, pela criação de 
cargos de provimento em comissão, face à sua natureza 
de atiVidade exercida em razão -da confiança depositada 
ao respectivo ocupante. 

Com isso, procura-se atender ao próprio princípio 
constitucional da paridade entre os funcionários dos 
Três Poderes da República, uma vez que a sistemática 
adotada pelo Executivo de há muitO adota o regime de 
comissionamento para a ocupação de função junto a ga-
binetes. : _ 
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No que concerne_ .aos efeitoS financeiros, deve--seres­
saltar a pequena significação da alteração pretendida, 
cabendo esclarec~r que as despesas dela decorrentes cor­
reção à conta as dotações orçamentárias próprías do ór­
gão. 

Evidenciando-se a relevância da medida para a admi­
nistração do referido PretóriO, beril cOrii.õ a inocorrência 
de óbices relacionados com as finanças estatais, opina­
mos pela aprovação do Projeto de lei em exame. 

Sala das Có_misSões,-14 de-agosto de 1986. --Carlos 
Lyra, Presidente em exercício- Jorge Kalume, Relato-f 
- João Calmon - Octávio Cardoso - José Lins -
Martins Filho - Benedito Canellas - J aison Barreto -
Cid Sampaio. 

O SR. PRESIDENTE (José Frege!H)- O Expediente 
lido vai à publicação. -

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 
!~"-Secretário. 

SãO lidos os seguintes. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 214, de 1986 

Isenta, do Imposto sobre Produtos Industrializa~ 
dos, os veículos automotores nacionais, quando espe­
!!ificamente construrdos ou adaptados para permitir 
sua utilização por paraplégicos ou outros portadores 
de deficiências físicas motoras que os impossibilitem 
de dirigir l'eículos comuns. - -

O Congresso NaciOnal decrefai 

Art. }I' Ficam isentos, do_ Imposto sobre Produtos 
Industrializados, os veículos automotores nacionais 
quando especificamente construídos ou adaptados para 
permitir Sua utilização pó r paraplégicos o"u outrOS' poria­

, dores de deficiênciás fisicas motoras que os Impossibili­
tem de dirigir veíéuloS comuns. 

Art. 2~> O Poder Executivo regulamentará a apli­
cação desta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 3~> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 41' Revogam-se as disposições em contrârio. 

Justificação 

A rigor, nem seria necessário justificar-se o presente 
projeto de lei, tal o seu inquestionável alcance humani­
tário. Com efeito, a situação dos seus destinatários - os 
paraptégiCo"s- e-õU.tros -deficientes físicos que Se não po­
dem locomover de forma normal - é por si só eloqíien­
te. O próprio Poder Executivo reconheceu Que não pode­
ria estender-lhes o ônus do empréstímo compulsório ins­
tituído pelo Decreto-lei n~' 2.288, de 23 de julho de 1986, 
ao desobrigá-los do encargo, através da Instrução Nor­
mativa n~> 95, de 4 de agosto de 1986 (item 5), com fulcro 
na Portaria n~" 257, de 11' de agosto de 1986, do Sr. Minis­
tro da Fazenda. 

A legislação, aliás, é referta de normas que reconhe­
cem merecerem os mencionados deficientes físicos trataw 
menta fiscal especial. A lei n~> 4.613, de 2 de abril de 1965, 
por exemplo, isentou do imposto de importação_ e de 
consumo, bem como da taxa de despacho aduaneiro, os 
vefculos especiais importados destinados ao seu uso ex­
clusivo, sendo que o Decreto n"' 64.833, de 17 de julho de 
19_69, isentOU dos mesmos tributos os aparelhos especiais 
destinados à adaptação de veículos, com a finaJidade de 
permitir-lhes a sua utilização. 

Há, entretanto, lacunas e falhas da legislação que é ne­
cessârio suprir, para maíor justiça fiscal. Tenha-se pre­
sente, sobretudo, que a perda da receita decorrente 
compensa-se com os aJtos objetivos sociais e humani­
tários da medida, que possibilitaria a um número maior 
de paraplégicos a aquisição de veículos especiaiS, fá pOr 
si custosos., ante as adaptações requeridas em cada caso~ 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1986. -JOrge Ka­
lume. 

(Às COmissões de COnstituiçao e Justiça e de Finanças.) 

DIÃRIÚ DO CONGRESSO NACiONAL (Seção 11) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 215, de 1986 
(Complementar) 

Isenta, na forma da lei estadual, do Imposto sobre 
Opera~ões Relathas à Circula~ão de Mercadorias e 
do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automo­
tores, os l'eículos automotores quando especificamen­
te construídos ou adaptados para permitir sua utili­
za~o por paraplégicos ou outros portadores de defi­
ciências físicas motoras que os impossibilitem de diri­
gir l'eículos comuns. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~' Ficam isentos, na fOrma da lei estadual, dos 
Impostos sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias_e sobre a Propriedade de Veículos Automo­
t-ores, os veículos automotoÍ'es quando especificamente 
construídos ou adaptados para permitir sua utilização 
poi' paraplégicos ou outros portadores de deficiências 
físicas motoras que os impossibilitem de dirigír veículos 
comuns. 

Art. 2~' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art.. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A rigor, nem seria necessáriO- jUstificar-se o presente 
Projeto de Lei, tal o seu inquestíollável alcance humani­
tário. Com efeito, a situação dos seus destinatários- os 
paraplégicos e outros deficientes Iisicos Qüe se não- pO­
dem Jo_comover de forma I]Ormal-:-- é _por si só elt)qíien­
te: 0Pi6Prro POder Executivo; aliás, reconheceu que não 
poderia estender-lhes o ônus do empréstimo compul­
sório instituído pelo Decreto-lei n9 2.288, de 23 de julho 
de 1986, ao desobrigá-los do encargo, através da Ins­
trução Normativa n9 95, de 4 de agosto de 1986, (iiem 5), 
com fulcro na Portaria nl' 257, de 111 de agosto de 1986, 
do _Sr._ Ministro da Faz~nda. 

A legislação, aliás, é referta de normas que reconhe­
cem merecerem os mencionados deficientes fisicos trata­
mento fiscal especial. A Lei n~' 4.613, de 2 de abril de 
1965, por exemplo, isentou do imposto de importação e 
de consumo, bem como da taxa de despacho aduaneiro, 
os veículos especiais ínipoftados e destinados. ao seu uso 
exclusivo, sendo que o Decreto n"' 64.833, de 17 de julho· 
de 1969, isentou dos mesmos tributos os aparelhos espe­
ciais destinados à adaptação de veículos, com a fillalídã.­
de _de permitir-lhes a sua utilização. 

Há, entretanto, lacunas e fã.lhas da legislação, que é 
necessário suprir, para maior justiça fiSc3.l. Tenha-se pre­
sente, sobretudo, que a perda da receita decorrente 
compensa-se com os altos objetivos sociais e humani­
tários da medida, que possibilitaria a um número maior 
de paraplégicoS a aquisição de vefculos especiais, já por 
si custos_os, ante as adaptações requeridas em cada caso. 

Quadra-se a presente proposta, sem dúvida, nas con­
dições exigidas pela Carta Magna, para que a União, 
mediante lei complementar, possa conceder isenções de 
impostos estaduais e municipais - relevante interesse 
social ou econômico (artigo 19, § 2~>). 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1986. ~Jorge Ka­
lume. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças} 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os projetos li­
dos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. (Pausa.) 

Na sessão ordinária do dia 5 -dO corrente mês, foi lido 
o Ofício n9 S/20, de 1986, do Governo do Estado do 
Piauí, solicitando autorização do Senado para que aque­
le Estado possa realizar operação de empréstimo exter­
no, para os fins que especifica. 

A matéria ficou aguardando, na Secretaria Geral da 
Mesa, a complementação dos documentos necessários. 

Tendo a Presidência recebido os referidos documen­
tos, despachará a matéria às Comissões de Finanças e de 
Constituição e Itistiça:. o -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

Setembro de 1986 

O SR. JORGEKALUME (PDS -AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Passo a ler desta tribuna dois projetos de minha auto­
ria, já encaminhados à Mesa. O primeiro, de nl' 214, diz o 
seguinte: 

Isenta do Imposto sobre Produtos Industrializa~ 
dos, os veículos automotores nacionais quando especi­
ficamente construidos ou adaptados para permitir sua 
utiliza~ão por paraplégicos ou outros portadores de 
deficiências físicas motoras que os impossibilitem de 
dirigir veículos comuns. 

O Congress-o Nacional decreta: 
Art. 11' Ficam isentos, do Imposto sobre Pro­

dutos Industrializados, os veículos automotores na­
-cionais quando especificamente construídos ou 
adaptados para permitir sua utilização por paraplé­
gicos ou outros portadores de deficiências fisicas 
motoras que os impossibilitem de dirigir veículos 
comuns. 

Art. 29 O Poder Executivo regulamentará a 
aplicação desta Lei no prazo de 60 (sesserita) dias. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 41' Revogam-se as disposir;Oes em con­
trário. 

Justificação 

A rigor, nem seria necessârio justificar-se o pre­
se~te projeto de lei, tal o seu inquestionável alcance 
humanitário. COm efeito, a situação dos seus desti­
natários -os paraplégicos e outros deficientes ffsi­
cos que se não podem locomover de forma normal 
-é por si só eloqüente. O próprio Poder Executivo 
reconheceu que não poderia estender-lhes o ónus do 
empréstimo compulsório institu[do pelo Decreto-lei 
n9 2.288, de 23 de julho de 1986, ao desobrigá-los do 
encargo, através da Instrução Normativa n9 95, de 4 

--de agosto de 1986 (item 5), com o fulcro na Portaria 
n9 257, de }9 de agosto de 1986, do Sr. Ministro da 
Fazenda. 

A legislação, aliás, é referta de normas que reco­
nhecem e merecerem os mencionados deficientes 
físicos tratamento fiscal especial. A Lei n~' 4.613, de 
2 de abril de 1965, por exemplo, isentou do Imposto 
de Importação e de Consumo, bem como da taxa de 
despacho aduaneiro, os veículos especiais iiriporia­
dos destinados ao seu uso exclusivo, sendo que o 
Decreto n~" 64.833, de 17 de julho de 1959, isentou 
dos mesmos tributos os aparelhos especiais destina­
dos à adaptação de veículos, com a finalidade de 
permitir-lhes a sua utilização. 

Há, entretanto, lacunas e falhas da legislação que 
é necessário suprir, para maior justiça fiscal. Tenha­
se presente, sobretudo, que a perda da receita decor­
rente compensa-se com os altos objetivos sociais e 
humanitáríàS áa triedida, que possibilitaria a um nú­
mero maior de paraplégicos a a-quisição de veículos 
especiais, já por si custosos, ante as adaptações re­
queridas em cada caso. 

O segundo projeto é o de n9 215: 

Isenta, na fonna da lei estadual, do Imposto sobre 
Operações Relativas ã Circulação de Mercadorias e 
do_lmposto sobre a Propriedade de Veículos Automo­
tores, os veículos automotores quando especialmente 
constituídos ou adaptados pãra permitir sua utiUZãçio 
por. paraplégicos ou outros portadores de deficiências 
físicas motoras que os impossibilitem de dirigir vefcu­
los comuns. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. i"' Ficam isentos, na forma da lei estadual, 

dos Impostos sobre Operações Relativas à Circu­
lação de Mercadorias e sobre a Propriedade deVei~ 
culos Automotores, os veiculas automotores quan­
do especificamente construídos ou adaptados para 
permitir sua utilização por paraplégicos ou outros 
portadores de deficiências físicas motoras que os 
impossibilitem de dirigir veículos comuns. 

Art. 2"' Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em _con­
trário. 
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Justificação 

A rigor, nem seria necessário justificar-se o pre­
sente Projeto de lei, tal o seu inquestionável alcance 
humanitário. Com efeito, a situação dos seus desti­
natários - os paraplégicos e outros deficientes físi­
cos que se não podem locomover de forma normal 
-é por si só eloqüente. O próprio Poder Executivo, 
aliás, reconheceu que não poderia estender-lhes o ô­
nus do empréstimo compulsórío iristituídO pelo 
Decreto-lei n"' 2.288·,--de 23 de julho de 1986, ao 
desobrigá-los do encargo, através da Instrução Nor­
mativa n~' 95, de 4 de agosto de 1986 (Item 5), com 
fulcro na Portaria n~' 257, de 19 de agosto de 1986, 
do Sr. Ministro da Fazenda. 

A legislação, aliás, é referta de normas que reco­
nhecem merecerem os mencionados deficientes físi­
cos tratamento fiscal especial. A Lei n'i' 4.613, de 2 
de abri! de 1965, por exemplo, isentou do Imposto 
de Importação e de Consumo, bem como da taxa de 
despacho aduaneiro, os veículos especiais imPorta~ 
dos e destinados ao seu uso exclusivo, sendo que o 
Decreto n9 64.833, de 17 de julho de 1969, isentou 
dos mesmos tributos os aparelhos especiais destina­
dos à adaptação de veículos, com a finalidade de 
permitir-lhes a sua utilização. 

Há, entretat"~to, lacunas e falhas da legislação que 
é necessário suprir, p:ira maior justiça fiscal. Tenha­
se presente, sobretudo, que a perda da receita decor­
rente compensa-se com os altos objetivos sociais_ e 
humanitários da medidã, que possibilitaria a- um -nú­
mero maior de paraplégicos a aquisição de veículos 
especiais, já por si custosos, ante as adaptações re­
queridas em cada caso. 

Quadra~se a presente proposta, sem dúvida, nas 
condições exigidas pela Carta Magna, para que a 
União, mediante lei Complementar, possa conceder 
isenções de impOstos estaduais e municipais- rele­
vante interesse social ou econômico (art. 1~', § 2~>). 

Desta forma, Sr. Presidente e Srs. Senadores, fui ao 
encontro dos anseios desses nossos semelhantes, tão ne­
cessitados da nossa ajuda, da nossa colaboração e do 
nosso reconhecimento. 

Era o que tinha a apresentar, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

DisCuSsão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n'i' 63, de autoria do Senador Jorge Kalu­
me, que isenta do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados, o material fotográfico nacional, tendo 

PARECERES, sob n's 1.143 e 1.144, de !985, das 
Comissões: _ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Finanças, favorável. 

Discussão do projeto em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-

são. _ 
Encerrada a discussão, o projeto é aado cOmo definiti­

vamente aprovado, nos termos do art. 315 do Regimento 
Interno. 

o projeto irá à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 63, de 1985 

Isenta do Imposto sobre Produtos Industrializados 
o material fotogrâfico nacional. 

O Congresso N acioiJal decreta: 
Art. l 9 Fica isento do Imposto sobre Produtos In­

dustrializados o material fotográfico nacional, pelo pra­
zo de lO (dez) anos. 

Art. 29 O Poder Executivo regulamentará a presente 
lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data ·de sua publi­
cação. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Art. 4~> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 2: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 188, de 1985, de autoria do Senador 
Mário Maia, que proíbe e pune a derrubada de se-­
ringueiras nativas, obrigando o seu replantio, res­
peitadas as condições ecológicas, tendo 

PARECERES, sob n~>s 439 a 441, de 1986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Agricultura e de Serviço Público Civil, favo­
ráveis. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como definiti­

vamente aprovado, nos termos do art. 315 do Regimento 
Interno. 

O projeto vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 188, de 1985 

Proíbe e pune a derrubada de seringueiras nativas, 
obrigando o seu replantio, respeitadas as condições e­
cólogicas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I'? Ê proibida a derrubada de seringueiras nati­

vas, em toda a área Amazônica Legal, fiscalizada essa 
proibição pelo Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
Florestal. 

§ )Y O IBDF realizarã convênios com a Superinten­
dência do Desenvolvimento da Amazônia e os Governos 
dos Estados e Territórios Federais da Amazônia Legal, 
para a preservação das seringueiras nativas, impedindo 
sua substituição por outra espécie arbórea. 

§ 2<? O infrator desta lei será punido com multa equi­
valente a 10 (dez) salários mínimos por seringueira der­
rubada, dobrada a multa, a cada reincidência e obrígado 
a replantar na mesma área do local, o quádruplo das se­
ringueiras abatidas. 

Art. 29 Esta lei serã regulamentada pelo Poder Exe­
cutivo, no prazo de 90 (noventa) dias, autorizado a criar 
um serviço próprio, encarregado de velar pela manu­
tenção da seringueira nativa na Amazônia LegaL 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 3: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n<? 297, de 1985, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivo à Lei n~' 
5.108, de 21 de setembro de 1966_(Código Nacional 
de Trânsito), para o fim de s:Ieterminar a inclusão de 
_um representante da Associação Brasileira de Medi­
cina de Tráfego no CONTRAN, tendo 

PARECERES, sob n~'s 417_e 418, de 1986, das 
Coril.issões: 

-de Constituição e Justiça, pela constítucionali~ 
dade e juridicidade; e 

- de Serviço Público Civil, favorável. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. (Pausa.) 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como definiti­

vamente aprovado, nos termos do art. 315 do Regimento 
Interno. 

O projeto vai à Comissão de Redação. 

Ê o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 297, de 1985 

Acrescenta dispositivo à Lei n~' 5.108, de 21 de se­
tembro de 1966. (Código Nacional de Trânsito), para 
o fim de determinar a inclusão de um representante da 
Associação Brasileira de Medicina de Tráfego no 
CONTRAN. 

O Congresso Nacional decreta. 
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Art. Iço __ Ê acrescentada ao art. 4ço do Código Nacio­
nal de Trânsito (Lei n9 5.108, de 21-9-66); a seguinte alí~ 
nea n: 

.. n) um representante da Associação Brasileira de Me­
dicina de Trâfego." 

Art. 2<? Esta lei entrará em vigor na da"ta de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Está esgot::t.-
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Fragelti. 

O SR. JOSE: FRAGELLI (PMDB- MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Um breve discurso sobre matéria que está em grande 
destaque e na cogitação do Governo e de algumas classes 
produtoras. 

Quero referir-me~ Srs. senadores~ à decisão do Gover­
no Federal tomada em relação ao problema da carne. 
Quero dizer que estou solidário com as medidas adota­
das. Acho que o Governo, realmente, devia posicionar­
se frente a essa angustiante situação, em que a maioria 
das populações das nossas cidades, sobretudo dos gran­
des centros, estão à m[ngua do fornecíinimto de carne 
para sua alimentação 

Vem se arrastando essa situação hã alguns meses, com 
a crescente carência do produto no mercado. Levou o 
Governo, esse estado de coisas, a determinar a impor­
tação de carne, quando nos encontramos tão carentes de 
recu(sos. em dólares, para satisfazermos os nossos com­
promissos de ordem financeira, decorrentes da nossa 
dívida externa. 

Sempre que a Nação se encontra nessa situação de ca­
rência de produtos primários, nós todos ficamos como 
que tocados até por um complexo de inferioridade, por­
que vemos o nosso País, há tão pouco tempo tido como 
Nação essencialmente agrícola, agora necessitando de 
produtos primários: ora o arroz, noutra oportunidade o 
milho e o feijão, que antes era o prato de todos os dias 
das populações mais carentes do nosso País, sobretudo 
as do interior. E, agora, faltando à mesa de quase todos 
os brasileiros a carne. Sou, de Mato Grosso, daqueles 
que assistiram aos produtores de carne, ou seja, os fazen­
deiros, aguardando, durante o ano todo, a chegada do 
mês de outubro, ou novembro, ou dezembro, quando o 
paulista percorria as nossas estâncias para comprar pu­
nhados de bois gordos. Era para o fazendeiro um motivo 
de regozijo, e até de festa, quando ele conseguia vender 
- isso não faz mais do que 30 anos- uma parte da sua 
pro-dução, ao fim de cada ano. Acredito_ que V. Ex•s de­
vem ter assistido, nos seus Estados, pelo menos aqueles 
que são de Estados paecuaristas, a uma situação como 
essa. 

Mas, a população brasileira cresceu. De uma média de 
70% de população predominantemente rural, nesses 30 
anos, no máximo 40 anos, passou~se justamente a uma 
posição inversa. Hoje, a nossa população é muito mais 
citadina do que rural. Assim, é natural que crescesse o 
mercado consumidor de carne, E os fazendeiros, que an-_ 
tigamente não eram estimulados, nem sequer a melhorar 
a raça, a qualidade das suas criações, de 20 anos a 30 
anos--para: câ, ·sentiram-se bastante amparados pelo mer­
cado. consumidor de carne. De sorte que a criação, hoje, 
no Brasil é justamente outra, que não aquela de 30/40 
anos atrás, quando o_ cria tório era sobretudo extensivo, 
quando não se cogitava da melhoria da espécie bovina, 
quando nem se sonhava falar, como hoje se faz, em me­
lhoria da produção através da inseminação artificial. Até 
eu - que sou-, no mâximo, nem chego a isso, um médio 
criador de gado no Mato Grosso - já tenho insemi­
nação artificial na minha fazenda. Devemos, sobretudo, 
ao Triângulo Mineiro, o grande impulso dado à melho­
ria da criação do gado zebu em nosso País. Isso se esten­
deu, depois, a São Paulo, à Bahia, que chegou a ter, e 
ainda tem, um dos melhores criatórios de gado zebu em 
nosso País, e em vários outros Estados. O Paraná é hoje, 
também, um Estado em que se apuram as raças bovinas, 
não só de zebu, como de outras espécieS. 

Apesar de todo esse progresso, apesar da melhoria não 
só quantitativa, mas também qualitativa, dos rebanhos 
nacionais, chegamos a esta situação. Ela, sem dúvida, 
pode e deve ser, em parte, resultado da especulação dos 
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dias que se seguiram ao Plano Cruzado, pfOCtatnado em 
28 de fevereiro, mas, também, por outras conseqüências, 
decorrentes desse próprío Plano. Todos sabemos que o 
consumo excitou-se de maneira ainda não-v:erificada em 
nosso País depois que os poupadores cujo dinheiro ren­
dia juros e correção monetária, tiraram as suas eco"no­
mias da poupança para se entregarem a um consumismo, 
exagerado muitas vezes. De sorte que não é só a carne 
que estâ faltando no mercado, são numerosos produtos. 
De um bom número o Governo pôde fazer um controle 
para não permitir que foSse-vTOtado o congelamento de 
preços. Mas de quantos outros não pôde a Adminis­
tração federal evitar os aumentos setoriais ... 

O Sr. Moacyr Duarte - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSE FRAGELLI- Pois não. Com muito 
prazer, nobre Senador Moacyr Duarte. 

O Sr. Moacyr Doarte- Nobre Senador José Fragelli, 
estou ouvindo com a maior atenção o oportuno pronun· 
ciamento de V. Ex' Todos nós sabemos que o que se tem 
dito a longo de tantos anos, que o Brasil é um País essen· 
cialmente agrícola, não passa de uma frase de efeito e de 
uma figura de retórica. Sa~e V. Çxf-que algumas estatíS­
ticas em nOsSo--país pecam pelos equívocos. Quando -se 
diz que o Brasil tem um rebanho bovino de cento e trinta 
milhões de cabeças, se mascara a verdade. Se nós procu­
rarmos utilizar uma estatística séria e-que atenda à credi­
bilidade pública, verificaremos que esse número de 130 
milhões dificilme-nte-arCailçará a sua metade. Sabemos 
perfeitamente que o rebanho bovino do País, nos últimos 
anos, vem sendo sacrificado indíscriminadamente. ___ Os 
Cínco anos consecutivos de seca na Região Nordeste di­
minuíram o seu rabanho em mais de 50%. O alto custo 
do bezerro no pasto, forçou e compeliu o criador a ven­
der para o cutelo as suas matrizes. V. Ex' mesmo, corno 
pecuarista no Estado do Mato Grosso, provavelmente Se 
desfez de grande parte de suas matrizes, pois o alto custo 
do bezerro no pasto não permitia mantê-lo. Esta história 
do Brasil ser um País essencialmente agrícola não passa 
de uma balela e de um sofisma. Há 10 anos que anuncia­
mos uma safra de 50 milhões de grãos e nunca ultrapas­
samos esta cifra. Sabe também V. Ex• que a lei da oferta 
e da procura é uma !~i _imutãvel e universal e jamais a 
política de intervenção do Estado no domínio eConônli· 
co privado apresentou resultados positivos e favoráveis. 
Os supermercados têm as suas prateleiras vazias, as do­
nas de casa estão com di~culdade:de adquirir os produ­
tos mais essenciais ao consumo doméstico. E toda essa 
situação eu preconizei, me permiti preconiZar num va­
ticínio que, à época, não representou nenhum canto a­
gourento de Cassandra. Mas, tive a oportunidade de di­
zer que a política de contenção e de repressão de preços 
- e que Deus não permitisse que esse proSnóstíco se 
confirmasse - traria ineXoravelmente duas seqilelas ir­
remediáveis: o âgio e a falta do produto. Só hã um meio, 
só vejo um caminhO, Só vislumbro uma estrada para se 
conseguir o objetivo e ó desiderato almejado: é o estímu­
lo ao aumento da produção. Poder parecer, inclusive, de­
masiadamente acassiano declarar isso, mas sem o estímu· 
lo ao aumento da produção, a política de repressão e de 
contenção de preços jamais dará os_ resultados -~spera­
dos. O Governo financíe o produtor,-0 Governo destine 
os recursos do Banco do Brasil para financiamento do 
setor primârío e o Governo terá sucesso na.- Sua política 
econômica de abastecimento. Mas a intervenção do Es­
tado no domíriio-eCoriõinico priV"ado j3.mais terá êxito 
num regime de plenitude democrãtica, como o que esta­
mos vivendo, como nào teve em épocas discridoiiârüiS-e 
de exceção. Peço desculpas a V. Ex' por ter me alongado 
demasiadamente, mas tenho dificuldades em sintetizar o 
meu pensamento e, às vezes, sou por demais prolixo em 
minhas e.-:posições e intervenções. Mas, para: c_oncluir, 
quero declarar a V. Ex• que nem sequer a adoção e a a~ 
plicação da Lei Delegada n9 4, preconizada hoje por au­
toridades da Nova República, nem a utilização desse ins­
trumento trará mais carne e mais alimento ao lar dobra­
sileiro. 

O SR. JOSE FRAGELLI- Nobre Senador Moacyr 
Duarte, os apartes não são longos quando são substan­
ciosos. Não se perdeu uma palavra de tudo que V. Ex• 
disse e não veio, o seu aparte, senão ilustrar a minha 
pobre exposição. (Não apoiados!) 

D!ÃRIODOCONGRESSONACIONAL(Seção ll) 

Mas são tantos, digamos assim, os aspectos que po­
deríamos abordar sobre esse problema, que vou procu­
rar me limitar a alguns deles._ externar meu modo de pen­
sar e o meu modo de sentir. 

Aquele Brólsil, cuja rápida descrição eu fiz de início, 
um Brasil abundante em terra e quando no meu Mato 
GrossO- eu era estudante, já era mesmo formado -
para determinadas áreas procurava-se dar terra até de 
graça, não se encontrava quem fosse para lá. Um pouco 
dessa situação acho que conheceu o nobre Senador Luiz 
Cavalcante quando trabalhou nas rodovias do Norte do 
Estado. Já àquela época havia mudado essa situação, 
mas ainda havia vastas extensões de terras que estavam à 
espera dos homens para trabalhá-las. E continuavam as 
nossas matas, os nossos descampados, as nossas planí­
cies abandonadas do labor humano. No entanto, agora a 
situação é justamente outra. Nós assistimos as vagas hu­
manas passarem pelas mais longínquas regiões do País, 
como o meu norte de Mato Grosso, como Rondônia, 
que também foi uma parte de Mato Grosso, antes, e o A­
cre. Dizia-me, outro dia, o Senador Jorge Kalume, que 
também no Acre chegam diariamente vagas e vagas de 
brasileiros para trabalharem nas suas terras. 

Criou-se uma outra situação social completamente di­
ferente. Por isso mesmo, hoje nós temos a questão a­
grária no País. Não levantada apenas por grupos sociais, 
mas por toda essa mudança acelerada e profunda que so­
freu a sociedaJe brasileira nessas três ou quatro décadas. 
A verdade é que, hoje, nós temos no País uma luta que 
levanta categorias sociais - e não apenas daqueles que 
chamamos de "sem terra", mas a Igreja, um setor da I­
greja e numerosas corporações de intelectuais - preco­
nizando a reforma agrária a qualquer custo. 

E uma situação que aí está e na qual eu não quero ago­
ra me aprofundar; mas é preciso que os nossos proprie­
tários de terra, os nossos fazendeiros se conscientizem 
dessa nova situação social e que há uma tendência, há 
uma p·ropensão das categorias urbanas a se solidariza­
rem com aqueles que pregam a reforma agrária. E um 
movimento social que cresce e que aí está e que o Gover­
no em parte encampou. 

Os pecuaristas, pela própria natureza da sua explo­
ração econômica, ocupam em geral extensões de terras 
que não são pequenas, mas extensões médias a grandes, 
portanto, alvos eles desse movimento de reforma a­
grária. Essa é uma situação que coloco, porque ela nos a­
gride todos os dias e a todos os momentos, é uma reali­
dade da qual não podemos fugir hoje e nem amanhã. 

Eu lembraria aos nossos pecuaristas, repito, em geral 
proprietários de regulares ou maiores extensões de terra, 
que não se soHdarízando com o Plano Cruzado do Go­
verno, não colaborando com as medidas oficiais para 
que se regularize a questão do fornecimento de carne o 
bastante às nossas populações urbanas, eles vão perden­
do a simpatia e a solidariedade das classes urbanas, po­
dendo agravar a questão da reforma agrária. Esta é uma 
realidade da qual não podemos fugir. 

Acho que o Plano de Reforma Agrária ê um esquema 
do Governo que impõe sacrifícios a todos, dos guais eles, 
pecuaristas, devem participar, parã dar a sUa contri­
buição a esse grande esforço da Administração que aí es­
tá, para eliminar, se possível, a inflação e todos aqueles 
males decorrentes da situação que vigorava até 28 de fe­
vereiro passado. Eles devem abrir mão de possíveis van­
tagens pecuniárias decorrentes dessa situação para dar, 
mesmo com sacrifício, a sua colaboração ao Plano Cru­
zado. 

O Sr. Moaeyr Duarte- Permite-me V_ Ex•, ainda, 
uma outra intervenção, nobre Senador José Fragelli? 

O SR. JOSE FRAGELLI - Com muito prazer. 

O Sr. Moacyr Duarte- Quer me parecer, nobre Sena­
dor José Fragelli, que as providências adotadas recente­
mente pelo Governo com vistas a regularizar o abasteci­
mento de carne o foram um pouco tardiamente. Não sou 
nenhum expert na matéria, sou uin simples curiOso e !e­
dor de jornais ... 

O SR. JOSE FRAGELLl -Não apoiado! V. Ex• é 
um ilustre c ilustrado professor. 

_ q_:;;r_. Moacyr Duarte- Mas, pelo q~-e tenho ouvido 
dizer daqueles que sabem ler, é que a quantidade de car­
ne exportada representa justamente a quantidade faltosa 
para o abastecimento do mercado interno. O Governo 
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recentemente proibiu a exportação de carne na expectati­
va de que, com essa medida, regularizaria o abastecimen­
to. De certa forma me parece_uma decisão acertada, mas 
temos que considerar que através de outra determinação, 
isentando do ICM ... 

O SR. JOSE FRAGELLI- Vou chegar lã, nobre Se­
nador Moacyr Duarte. 

O Sr. Moacyr Duarte- ... o comércio da carne, o Go­
verno deu com uma mão e tirou com a outra, Significa 
dizer que a isenção do ICM penalizou os Fst:1r!os que 
têm na pecuária um dos esteios de sua econo11na. l'<~r e .. 
xemplo. o Estado que V. Ex• representa com tanto bri­
lhantismo e com tanta honradez. 

O SR. JOSE FRAGELLI- Um dos pontos mais im­
portantes da minha exposição será justamente a apre­
ciação, .. 

O Sr.Moacyr Duarte- Talvez 35% da receita tribu­
tária do Mato Grosso seja decorrente da comerciali­
zação do boi. Apenas esta intervenção, nobre Senador. 

O SR. JOSE FRAGELLI - Eu procurava mostrar 
que hoje nós temos uma situação- e nisso volto a insis­
tir - situação social muito diferente daquela de 30, 40 
anos atrás. Esta sociedade mudou profundamente e as 
suas reivindicações são outras que não as de país rural 
para país urbano, pois vieram outras conseqilências. Ho­
je, nós somos um País industrializado e a sua produção 
industrial supera de muito o setor primário. Daí decor­
rem essas reivindicações como, por exemplo, as que fa· 
zem os que pretendem ter terras para trabalhar. 

O que eu estava encarecendo aos senhores pecuaristas 
é que atentassem para a situação do Brasil: para a sua si­
tuação social, para a sua situação econômica e sobretudo 
para a gravfssima situação financeira. Falamos muito na 
nossa difícil situação econômica, mas na verdade a que é 
realmente grave é a nossa situação financeira. Sou da­
queles que entendem que, sobretudo nas sociedades ca:ri­
talistas, o fator dominante, não só na evolução social, 
ma:; nas condições sociais, não ê Propriamente o econô· 
mico, entendida a Economia como deve ser, mas é o fa­
tor financeiro. 

Sabemos que, se hoje estamos sofrendo restrições, 
como as que nos foram impostas durante três ou quatro 
anos pelo FMI, à nossa expansão econômíca, essaS iéS­
trições adivieram dos nossos compromissos em dinheiro, 
dos nossos compromissos financeiros no exterior. Até a:: 
gora, para que o nosso Governo possa se compor com os 
nossos credores, sobretudo com os bancos, não apenas 
com os bancos particulares, mas com o chamado Clube 
de Paris, que representa os nossos credores estatais, isto 
é, das nações que emprestam dinheiro ao País, esse Clu­
be de Paris não quer chegar a um acordo com o Governo 
brasileiro senão atrólvés da intervenção do FMI, cujas 
condições e cujas conseqUências conhecemos muito bem. 
Portanto, são restrições que já existiram e que ainda nos 
ameaçam, restrições ao incremento da nossa Economia, 
impost3s pelo fato financeiro, pelo fato da nossa dívida 
externa, 

f: essa a situação grave das nossas finanças que eu gos­
taria que sobre ela meditassem todas as classes sociais, 
ditas predominantes ou privilegiadas, para se conscienti­
zarem daquilo que eu acho que realmente é grave na si­
tuação brasileira. Não é só o fato da nossa dívida exter­
na. Nós aqui, o Governo, e nossas instituições financei­
ras - Banco Central, Banco do Brasil - não têm di­
nheiro sequer para financiar a nossa economia agrícola. 
Vou dar um pequeno exemplo, porque não quero me es­
tender e o fato é bem conhecido dos Srs. Senadores e 
vários já se pronunciaram aqui. Fui outro dia a_ Mato 
Gros_so e_ vi oitoántos c-ontratos para a agricultura, só a 
agricultura e não a pecuária, do norte do Estado, assina­
dos no Banco do Brasil, que não recebe numerário do 
Banco Central para tanto. E duas mil intenções, que 
poder-se-ia dizer até que são contratos não assinados, 
duas mil intenções para custeio da produção agrícola, 
que hoje tem terras abundantes e exuberantes no norte 
do Mato Grosso, que estão impedidas de serem traba­
lhadas pelos seus proprietários porque não há financia­
mento, não há dinheiro! Isso, Srs. Senadores, são fi­
nanças, não é economia: são finanças. 

Essa situação que constatei em Mato Grosso .. do nor­
te" - permitam-me dizer assim, porque tenho o mell 
Mato Grosso do Sul - vários dos Srs. Senadores do 
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Norte e do Nordeste verificaram a mes-ni.a situação e 
aqui a denunciaram. Então, encontramo-nos numa gra­
ve situação financeira decorrente dos compromissos go­
vernamentais; défidts de estatais e tudá 6 mais, vasto 
empreguismo no Governo Federal e nos governos esta­
duais, que exaurem as finanças dos nossos Municípios, 
Estados e Federação, e que são a causa verdadeira da si­
tuação em que nos encontramos. Mas o fato é que esta­
mos nessa situação, que não pode ser desconhecida, 
sobretudo, pelas classes economicamente mais fortes, as 
chamadas classes_ dominantes, aquelas que ainda detém 
os meios de produção na indústria, na agricultura, na pe­
cuária, ou em qualquer outro setor da nossa economia. 
Todos devemos nos conscientizar dessa grave situação fL. 
nanceira, para ,sabermos que temos que transigir com os 
nossos interesses até o sacrifício mãximo. Porque acredi­
to que esta Nação se acha num estado de coisas qu~ ama· 
nhã, se agravarem essas crisas, sobretudo se elas' sere­
produzirem em número e profundidade, poderemos ser 
levados a uma situação de convulsão social, que não in­
teressa a ninguém e muitos menos à causa da deffiocracia 
e da liberdade. 

O Sr. Moacyr Duarte- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSE FRAGELLI- Concedo o aparte ao 
nobre Senador Moacyr Duarte. 

O Sr. Moacyr DUai'te- Coflcordo com a tese que V_. 
Ex• defende com tanta propriedade, que a nossa situação 
financeira, a situação _financeira do País, é grave e difi­
cultosa. Mas, apesar disso, o que me parece manifesta~ 
mente paradoxal, enquanto não dispomos de recursos 
para atender a demanda do financiamento dos peq~enos 
e médios produtores, digam.?s do Nordeste, refermdo­
me apenas à região geopolítica mais pobre do País, dis­
pusemos, eminente Semi.dor José Fragelli, honrado P~e· 
si dente do Senado Federal, de vultosos recursos, de nos 
de dinheiro para tampar o rombo ocorrído no Sulbrasi­
leiro e no Habitasul. Dispusemos de recursos para resol­
ver situações partfcul<.lres de um conglomerado financei­
ro que se tornou um dos maiores escândalos nacionais, 
que foi o_ escândalo da COroajBrastel, porque o Gover­
no investiu mais no Habitasul e no Sulbrasileiro do que 
em cinco anos de estiagem nos Estados da região onde 
nasci. Nós temos, evidentemente dificuldades de recur­
sos financeiros e estamos negociaridci eSses recursos com 
as Nações mais sólidas e mais desenvolvidas_. E espero e 
confio que o Presidente José Sarney encontre os verda­
deiros caminhos que nos levem ao desenvolvimento so­
cial e à estabilidade econórilíco-financeíra. 

O SR. JOSE FRAGELLI- Nobre Senador Moacyr 
Duarte, não entraria na análise desses casos, porque va· 
mos falar a verdade, todos nós somos culpados disso, 
porque somos as ç:amadas dirigentes _deste País. Assisti­
mos, durante tempo apoiamos e algumas vezes consagra­
mos esses grandes erros, inclusive o do Sulbrasileiro vo­
tado por este Senado. 

A minha tese é a seguinte: as camadas dirigenteS deste 
País precisam se conscientizar da gfave situação nacio­
nal. Não vou descer aos vários casos, porque todos nós 
somos responsáveis por ele. Não tenho aqui à mão, mas 
tenho o decreto-lei que este Congresso, no fim do Gover­
no Médici votou, transferindo para o Goverrlo um-i fa­
culdade que o Congresso jamais deveria ter transferido 
ao Poder Executivo, ·e qUe não podia - a meU ver ê ile­
gal essa delegação de poderes de fazer empréstimos inter­
nos e externos, sem a prêvia aprovação do Congresso 
Nacional- mas fez._ E quem fez? Nós fizemos. Eu não 
estava aqui, mas participava dessa camada, dessa elite 
dirigente que fez isso tudo, assumiu isso tudo e concor­
dou com isso tudo. Em resultado dessa delegação de po­
deres, aquilo que se começou no- Governo Geisel, que fo­
ram os empréstimos externos maciços, foi continuado no 
Governo Figueiredo. E nós, que fazíamos parte deste­
Congresso e deste Senado Federal, não tivemos a cora­
gem de aplicar impeachment ao Senhor Presidente João 
Figueiredo, como ao anterior o Senhor Presidente dei­
sei, por estar violando um texto expresso da Consti­
tuição Federal, e também porque nós sabíamos que, se 
fizéssemos a tentativa de impeachment este não seria o do 
Chefe do Poder Executivo, mas do Congresso Nacional. 

A verdade é que assumimos a responsabilidade disso 
tudo que se passou e agora devemos nos conscientizar 
disso para mudar os rumos. E quando chamo a atenção 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

dos meus colegas pecuaristas é justamente para isso, por­
que, mesmo, não sendo políticos, elegeram os políticos 
de sua preferência. Aqueles que vieram antes, ao Con­
gresso, vieram pelO voto do eleitorado que controlamos 
e dominamos até agora. Então a nossa responsabilidade 
é efetiva e intransferível no meu modo de ver. Não a­
dianta acusarmos esse ou aquele governo, temos que a· 
ceitar a responsabilidade de maneira integral, porque 
participamos de tudo isso, mas está no momento de re­
vermos a situação. Ê por isso que, quando chamo a a­
tenção dos meus colegas pecuaristas, para que eles não 
permitam que o Governo chegue ao ponto de se aproM 
priar do gado que, possivelmente gordo, existe nas suas 
invernadas; antes disso, eles dêem, por sua livre vontade, 
essa colaboração ao Governo, invernistas e pecuaristas, 
de um modo geral, porque amanhã a classe pecuarista, a 
dos proprietários de terra e, depois deles, também os em­
presários industriais, poderão ser vítimas daquela escala­
da de reivindicações sociais que, quando começam, não 
páram e vão até aquelas revoluções que mudam insti­
tuições e cortam cabeças. É para a gravidade dessa si­
tuação, da qual estou convencido, que chamo a atenção 
das classes que ainda são dirigentes deste País. 

Cheguei a escrever, Srs. Senadores, um discurso, há 
três anos, ainda no Governo Figueiredo, procurando 
traçar um paralelo entre a situação do Brasil à época -
que ainda é a mesma- e a da França, em 1789. Se há a­
lugma coisa muito cediça, sei que é a dos oradores sem­
pre fazerem comparações com a situação francesa de 
1789, dos anos que antecederam a 1789, mas garanto .a 
qualquer dos Senhores que, se estudarem aquela SI­

tuação, a partir do fim do reinado de Luiz XIV, verão 
que dois séculos não mudaram em quase nada e que a si­
tuação daquele pafs, àquela época, é mais ou menos a do 
Brasil hoje. Vou fLcar apenas num aspecto: a França, às 
vésperas da Revolução Francesa, era a nação mais prós­
pera da Europa, era a nação economicamente forte da 
Europa, e no comércio internacional cedia o primeiro lu­
gar apenas para a Inglaterra. De sorte que historiadores, 
dos mais credenciados daquela Revolução, como Pérre 
Gaxotte e Mathiez, dizem que a Revolução Francesa ia 
explodir numa nação em plena prosperidade, em plena 
expansão econômica, numa nação rica, a mais rica da 
Europa, com o dobro da população da Inglaterra. A cri­
se, portanto, não era econômica; a crise era financeira, a 
crise era do Estado Francês, a crise era da realeza, a crise 
era do governo reinante e que vinha, como disse, desde a 
última etapa do governo de Luiz XIV, passando por a­
quele governante, cheio de inconsciências, mas muito e­
legante, que foi Luiz Felipe; na época em que Luiz XV 
era menor e durante tantos anos regeu a França. Depois 
veio o Governo de Luiz XV, todos nós sabemos o con­
ceito de que ele goza, e chegando às vésperas de 1789, 
com aquele rei simplório que foi Luiz XVI. Mas, Pérre 
Gaxotte tem no capítulo segundo da sua História da Re­
volução Francesa, uma frase que diz tudo: " ... um Esta­
do pobre dentro de uma nação rica." Quer dizer, a eco­
nomia francesa era rica, era próspera, a e_c:onomia fran­
cesa era a mais poderosa da Europa. 

O comércio, de 1787 a 88, que chegou a mais de um bi­
lhão de libras, a França só recuperou esse comércio qua­
se_ um século depois, em J 848. Por aí se tem uma idéia da 

_prosperidade econômica da França. Mas o Estado era 
pobre, porque as finanças do reino estavam arruinadas: 
o Governo não pagava as suas contas. O rei, com toda a­
quela sua magnífica entourage, em Versailles, um rei sim~ 
pies, modesto, mas fraco, não impedindo que a classe 
privilegiada da época, a classe da nobreza, e a rainha 
Maria Antonieta, frustrada por tantas razões que nós co­
nhecemos, não impedia que cada vez mais se afundassem 
as finanças francesas, inclusive pelo auxílio muito gran­
de, de dinheiro, de recursos financeiros, que deu à Revo­
lução Americana, o que é preciso não esquecer e que 
sempre contribui para que as finanças do Reino de 
França se agravassem. Pelo menos esse aspecto bom e 
constru_tivo teve a má direção, a má gestão financeira da 
França, que foi o grande auxílio que deu à Revolução 
Norte-americana para sua independêncta. 

Mathiez, repito- gostaria de encontrar, aqui, a· frase 
_:.. diz, justamente, isto: que a Revolução Francesa iria 
explodir em uma nação em franca prosperidade. 

Então, o Que provocou aquela ReVolução, que mudou 
não só os destinos da França mas, dentro de décadas, até 
mesmo os destinos da Humanidade, derrubando realezas 
e construindo democracias? Foi exclusivamente a ruína 
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financeira do Estado. Ê essa, sem dúvida, a nossa si­
tuação agora. 

Os déficits aí estão e não é sem razão que sempre os 
entendidQs sustentam na nossa imprensa que o problema 
maior do Plano Cruzado é, justamente, a questão do dé­
ficit público. O que é preciso é que esse déf1cit seja suavi­
zado tão rapidamente quanto possível. 

Leio, para a programação do próximo exercfcio de 
1987, a grande redução do déficit das nossas contas 
públicas, sobretudo reduzindo os gastos e os dispêndios 
com as estatais. Se começarmos e continuarmos nesse ca­
minho, teremos toda a possibilidade de êxito do Plano 
Cruzado, mas, sem dúvida, não bastará esse esforço do 
Governo: é preciso que toda a sociedade se congregue 
em torno das medidas governamentais para, cada um, 
fazer o seu sacrifício, em benefício, sobretudo, da paz so­
cial neste País ... 

O Sr. Moacyr Duarie- Muito bem! 

O SR. JOSE FRAGELLI - " ... e da superação das 
crises nas quais nós estamos engolfados. Não digo isto 
para dar um apoio ao nosso Presidente José Sarney, por­
que Sua Excelência não precisa, sobretudo deste pobre 
Senador, mas para chamar a atenção de todos aqueles 
que, como nós, têm responsabilidades na vida pública 
brasileira, de que os sacrifícios devem ser impostos a to­
dos, 

Qu~ndo o nosso saudoso Presidente Tancredo Neves 
lançou a idéia de um pacto social, eu fiz várias decla­
rações lembrando que esse pacto social se fez na Espa­
nha sofrida daqueles três anos de guerra civil que desem­
bocaram na ditadura de Franco que durou 40 anos. O 
sofrimento de 40 anos do povo espanhol amadureceu, 
sobretudo, as suas elites. De sorte que, quando elas fo· 
ram convocadas pelo Primeiro-Ministro Suarez, para c 
Pacto de Moncloa, ele não encontrou qualquer resistên­
cia porque aquele povo - sobretudo as elites - estava 
maduro ·para o sa_ci"ifício de todas as categorias sociaiS~ 
em prol do levantamento da Espanha, o que não sucedeu 
no nosso Brasil. Não bastaram 22 anos de ditadura e de 
todas as conseqüências que sofremos,_ q_ue não foram tão 
grandes assim, porqUe. se fossem maiores, com certeza, 
teriam provocado a maturidade sobretudo das elites diri· 
gentes ôõ "Biãsil. 

Não fizemos um pacto social e nos encontramos nessa 
situação: certas camadas privilegiadas, como, sem dúvi­
d.a, são proprietários, não querem fazer o seu sacrifício 
em prol da comunidade brasileira. Outras categorias so­
çiais, como de trabalhadores, de assalariados, também 
não querem fazer, e aí estão as greves sucedendo umas às 
outras, e até funcionários públicos, dos quais depende a 
saúde dos mais humildes brasileiros. Estes também se er­
guem e deixam, às vezes, morrer à míngua esses que ne­
cessitam de assistência médica, para a defesa dos seus in­
teress_es~ Quer dizer, o povo brasileiro - perdoem-me, 
mas, se sou inflexível, pelo menos sou sincero- não está 
maduro para as dificuldades deste País e para as crises 
pelas quais nós estamos passando. 

O que este País de fato devia fazer era um pacto social, 
pelo qual tanto se bateu o Presidente José Sarney, depois 
de preconizado pelo saudoso Presidente Tancredo Ne­
ves. 

Devo dizer, porque nós, os políticos, somos freqüente­
mente censurados e culpados pela situação do País, e é 
um fato que todos os senhores conhecem, os políticos, 
pelo menos aqui, do Senado Federal, todos os políticos 
estavam maduros e queriam um pacto social de apoio ao 
Governo, para superar a crise brasileíra. De sorte que­
acredito eu- não partiu da classe polftica a oposição a 
um pacto Social, pelo menos o que pude verificar no seio 
do Senado da República. Acompanhando mais de perto 
a evolução do estado de coisas neste País, está vamos 
convencidos, Sr. Presidente, e creio que V. Ex~ é uma 
destas testemunhas, de que precisávamos de um pacto 
com sacrifício de todas as camadas, das categorias so· 
ciais, e sacrifício maior daquelas que mais têm, para que 
se pudesse, desde o início da Nova República, ter-se 
traçado um plano e um esquema de salvação nacional. 
De sorte que, Srs. SenadOres, o que prego hoje é isto: 
uma compreensão de todos. E o apelo primeiro que faço 
é para aqueles que são meus colegas, criadores e pecua­
ristas como eu, que venham ao encontro dos objetivos 
do Governo, neste momento. 
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Se V. Ex• me permite, Sr. Presidente, vou falar rapida­
mente sobre o ponto ferido pelo nobre Senàdor Moacyr 
Duarte, a questão do ICM. 

Estou certo; Sr. Semidor -Moacyr Duarte, de que o 
Governo vrii ·achar uma solução para a questão do ICM, 
sem sacrificar os Estados que mais dele dependem. O 
meu Estado de Mato Grosso do Sul tem 32% da sua arre­
cadação dependente do ICM vindo do comércio pe­
cuário. São Paulo, por exemplo, segundo pude apurar, 
só 2% da sua arrecadação é do comércio da carne. Então, 
são duas situações completamente diferentes, porque o 
nosso País é um caleidoscópio. Temos em São Paulo a 
nação mais desenvolvida do Brasil- se posso expressar­
me assim - e, sem dúvida, a Unidade _paulista é uma 
nação desenvolvida, já partindo para o superdesenvolvi~ 
menta. Enquanto isto, temos os nossos Estado_s pobres 
mais agrlcolas, mais pecuaristas, nossos Estados de pou~ 
cas indústrias. Não é possível que esses Estados pobres, 
por exemplo, pela eliminação do ICM, sofram nas suas 
receitas para dar de comer carne mais barata justamente 
aos grandes centros, aos Estados mais desenvolvidos. 
Contra isto protesto. Vai-se realizar aquilo que diz a 
Bíblia: "a quem tem será dado mais e mais acrescentado; 
de quem não tem será tirado mesmo aquilo que ele tem". 
E o que se aplica agora, pelo menos ao meu Estado -
Mato Grosso do SuL Sei que o Governo Federal não vai 
deixá-lo desamparado nessa questão do ICM da carne, 
porque já no próximo mês o Estado do Mato Grosso do 
Sul não teria condições sequer de pagar o seu funciona­
lismo público~- porque 32% da sua receita vem do ICM 
da carne. E como Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, 
menos Goiás- que não depende tanto, e outros Estadas 
que dependem desse ICM para acorrerem às suas despe· 
sas normais. Repito que não acho justo que um Estado 
subdesenvolvido, que um Estado pobre venha tirar do 
seu Tesouro depauperado o pouco que tem para dar de 
comer carne barata às populações das regiões mais de­
senvolvidas do País, ou seja, dos grandes centros, das 
grandes cidades. 

Contra isto protesto, como brasileiro de um pequeno 
Estado desta Nação. Não é, portanto, apenas a injustiça 
fiscal contra Estados que dependem fundamentalmente 
da economia pecuária para a sua receita fiscaL E tam­
bêm injustiça social, de um Estado pobre contribuir para 
que as populações dos Estados ricos comam carne mais 
barata ou qualquer outro produto mais bar? tO. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, ocupo esta tribuna 
para fazer esta exposição hoje, com o nOSSo Senado Fe­
deral compreensível e justifieadimerite quase vazio, por­
que todos estão cumprindo o seu dever dem()crático de 
disputar a preferência do eleitorado brasileiro, do eleito­
rado de cada uma das nossas ProvínCias para a futura 
constituinte. 

Deixo fixado o meu ponto de vista e o meu apelo: pri­
meiro para os pecuaristas de todo o Pais, a fim de que 
dêem a sua quota de sacrifício pela comunidade nacional 
e pela sustentação do Plano Cruzado, que acho fundaM 
mental para sustentar também as nossas instituições e a 
sobrevivência dessas próprias -cl;isses econômicas e so­
ciais: em segundo lugar, para pedir que o Governo Fede­
ral bem como os Governos estaduais atentem para a 
questão do ICM, a fim de que os Pobres não paguem pe­
los ricos.. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Concedo a 
palavra à nobre Senadora Eunice Michiles. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PFL- AM. Pronun· 
eía o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, s·rs. SenadO-­
res:· 

A expansão da área destinada à agricultura e pecuária, 
e conseqüente redução das florestas nos tradicionais paí­
ses exportadores de madeira - da Ásia, África e OceaM 
nia - vem comprimindo gradatívamente a oferta inter~ 
nacional do produto, que o BraSil tem o maior potencial 
do mundo. 

De um universo de 990 milhões de hectares de flores­
tas tropicais-úinídas, 33% estão na Amazônia, 19% na Á­
frica, 23% no Sudeste da Ásia e na Oceania, e outr_os 25% 
no restante da América Latina. 

Em contrapartida, a demanda cresce, pressionada pelo 
aumento da população- com suas necessidades de ha­
bit~ção, móveis, transporte aquãtico, etc., e pelo des.en-
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.,raJvimento dos diversificados ramos da indústria de 
transformação dessa matéria-prima. 

Um indicador da insuficiência da demanda externa 
pode ser evidenciado pelo recente interesse dos importa­
dores indianos em obterem maiores informações sobre 
as possibilidades de importar madeira brasileira. 

Igualmente, no Sul e Sudeste do Brasil - regiões de 
maior dinamismo populacional e econômico- verifica­
se a redução da oferta local e tendência de aceleração da 
procura, que necessariamente será suprida com o produ­
to originado de outras regiões. 

Nesse contexto, a floresta amazônica, com seus 270 
milhões de hectares de madeiras tropicais, aparece como 
a alternativa mais viável para atender ao mercado inter­
no e suprir as necessidades do mercado externo - espe­
cialmente os Estados Unidos, Europa e Ásia. 

Representando cerca de 30% da reserva mundial, a flo­
resta amazônica participa anualmente com apenas 3% 
das madeiras consumidas no mercado externo e contri­
bui com 10% para o consumo interno. 

Ao contrário de outros recursos naturais do Amazo­
nas- a ex-emplo do cacau, do café:, da borracha e do 
guaraná que migraram para criar a riqueza fora de suas 
fronteiras, os inúmeros tipos de madeira tropical da re­
gião são de vocação inerente àquele "meio-habitat", não 
podendo ser transplantados com toda a sua exuberância 
e magnitude. O amazonense dos dias atuais está cons­
ciente da necessidade de desenvolver o aproveitamento 
racional desses recursos, como forma de dinamizar a e­
conomia do Estado e empregar o enorme contingente de 
mão-de-obra especializada ou culturalmente identificada 
com a atividade madeireira. 

O amazonense está atento e disposto a contribuir com 
o seu trabalho para evitar os costumeiros desperdícios 
que têm caracterizado os grandes projetos hidrelêtrieos, 
como foi o caso de Tucuruí, no Pará, onde cerca de 5 mi­
lhões de metros cúbicos de madeira foram inundados. 

Todas as riquezas t1orestais existentes na área a ser i­
num:lada na construção da Usina de Balbina precisam 
ser aproveitadas economicamente e de fofffia acelerada, 
para não prejudicar o andamento das obras. 

Em todas as etapas da ativid3de madeireira, já existe 
uma conscientização generalizada, entre os trabalhado­
res, sobre a importância da conservação dos recursos e 
preservação da qualidade do meio ambiente. 

Se perdermos anualmente cerca de USS 3 bilhões com 
a queima de madeiras nos roçados, é porque não existem 
meios para o seu aproveitamento, e só assim o agricultor 
pode preparar as terras destinadas às culturas permanen­
tes. 
- A sociedade amazonense, com a utiüzaçãO de apenas 

3% do total da floresta, e enfrentando toda sorte de difi­
culdades, vem $atisfazendo às necessidades do mercado 
intei-no, e tem encontrado formas para a expoftação de 
madeiras tropicais como resposta imediata ao esforço 
para obtenção de divisas, tão importantes à economia 
nacional na presente conjuntura, de endividamento e re­
tomada das metas de crescimento. 

Defendemos a utilização racional da madeira amazo­
nense. Existem mercados, mão-de-obra e os· recursos na­
turais abundantes - que vêm sendo desperdiçados 
quando poderiam ser melhor conservados com as técni­
cas de manejo e reflorestamento heterogêneo. Além do 
aspecto social, com a geração de empregos permanentes 
no interior, uma política orientada para o ap-roveitamen­
to da madeira ê a alternativa econômica mais viável para 
o Estado e a Nação, inclusive considerando-se o aspecto 
ecológico. 

A baixa participação da madeira amazone-nse no mer­
cado interno e externo é decorrente do quase desconheci­
mento das dezenas de espécies existentes, entre as quais 
se destacam o louro, o inhamuí, jacareúba, coPaíba, 
muiratinga, samaúma e ucuúba. O IBDF e o CNPq ana­
lisaram 53 tipos, e publicaram trabalhos contendo suas 
características e usos. 

Mas se faz necessária uma maior divulgação, inclusive 
pelo Itamaraty, em todas as nossas Embaixadas, com 
vistas à conqui~ta de novos mercados. 

Além do desconhecimento dos diversos tipos de ma~ 
deira e sua utilizacão, o setor se ressente da falta de uma 
infra-estrutura econômica, que vai desde o planejamento 
da_exploraçào à falta de crédito, assistência tê_cniea, pes­
quisa, condições de estocagem, de meios de escoamento 
da produção, transporte, comercialização e industriali­
zação. Ainda mais preocupante é o descaso com a infra-
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estrutura soci<~l, para assistir o trabalhador e sua familia 
de forma permanente, dando-lhes condições de edu­
cação, saúde, habitação, etc, próximos ao local do traba­
lho. A maior parte da exploração madeireira no Estado 
do Amazonas ainda é feita nas matas de várzeas, onde as 
terras são alagáveis periodicamente, facilitando a ex­
tração e o. transporte, porém não permitíildo a fixação 
do trabalhador e sua família, nem a segurança de uma 
renda permanente. Por outro lado, as inúmeras espécies 
de mata de terra firme- de melhor qualidade e preço­
são pouco exploradas em decorrência das dificuldades de 
escoamento. 

As pequenas indústrias madeireiras locais se ressentem 
da falta de um tratamento diferenciado em relação às 
grandes empresas do ramo, o que lhes têm criado dificul~ 
dade!> no acesso ao crédito para capital de giro, no trans­
porte da matéria-prima e na redução das espécies apro~ 
veitáveis nas áreas de exploração. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, pela complexidade do 
setor madeireiro do Amazonas, que envolve ações inter­
ministeriais, quero aqui fazer um apelo ao Excelentíssi­
mo Senhor Presidente da República, no sentido de dar 
maiores poderes à Superintendência de Desenvolvimen­
to da Amazônia - Orgão plenamente identificado com 
a questão e que possui diagnósticos completos da geoeM 
conomia local - para fazer um planejamento integrado 
e coordenar a execução da política madeireira, mobili­
zando os esfon;os dos órgãos federais - a exemplo do 
IBDF, CNPq, Universidades, EMA TER, EMBRAPA, 
INPA, ELETRONORTE, etc. - com a indispensável 
colaboração do Governo do Estado e Prefeituras. O ob­
jetivo ê corrigir as distorções atuais e assegurar con­
dições estáveis ao desenvolvimento do setor- de grande 
repercussão na economia do Estado e do País, 

Neste sentido, quero contar, em especial, com a soli­
dariedade do Líder do PFL, na certeza de que a questão 
se enquadra nos princípios do liberalismo moderno, que 
reconhece a necessidade da intervenção governamental 
para estimular o desenvolvimento econômico, contendo 
os avanços do capitalismo na depredação dos recursos 
naturais e do meio ambiente, ao mesmo tempo_ assegu­
rando a democratização do capital na defesa dos mã.is 
fracos. 

Era Õ que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- concedo a pa­
lavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSE: IGNACIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Mais uma vez voltamos a esta Tribuna para destacar o 
critérlo de justiça social que tem inspirado o Governo do 
Presidente Sarney e sua equipe na execução de seu man­
dato. 

Desde que: foi empossado, o Governo da Nova Re­
públiCa sempre teve como preocupação central resgatar 
a enorme dívida social para com o povo brasileiro. Foi 
com esta preocupação que o Presidente Sarney isentou, 
desde l<:> de julho passado, os aposentados e pensionístas 
de quaisquer descontos em seus proventos, a título de 
·contdbuição previdenciária. Esta tem sido também a 
preocupação central para a implantação do Plano Cru­
zado, na medida em que procura meios de obter uma efe­
tiva redistribuição de renda com vistas a elevar o padrão 
de vida dos setores menos favorecidos. 

Neste sentido, aproveito este momento para parabeni­
zara Presidente da Fundação Legião Brasileira de Assis­
tência (LBA), o Professor Marcos Vilaça, pelo e:frciente 
desempenho que vem tendo à frente de tal Entidade. 

Senão, ·vejamos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, aquela 
benemérita Instituição dá assistência a não menos do 
que 6 milhões de crianças de O a 4 anos, além de a nutri­
zes e mães gestantes. Desde que assumiu a direção da 
LBA, o Presidente Marcos Vilaça conseguiu elevar de 
2,5 milhões para 8 milhões e 100 mil litros de leite por 
mês,-oferecendo, ainda, 4 milhões de pratos de mingau 
nutriente através dos Programas de Complementação A­
limentar. 

Hoje, a LBA conta com funcionários preparados para 
atender a 24 mil creches, além de todos os serviços pres­
tados, como vacinação e reidratação oral, e mais uma e­
quípe de um milhão de pessoas no Programa de Edu­
cação para o Tf'dbalho. 
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Dentro desta nova orientação, foi criado na Admin-is­
tração d.o Professor Marcos Vilaça o Programa do Leite 
Humano, já implantado no Rio de Janeiro e em Santa 
Catarina. com o objt:tivo de estimular o aleitamento ma­
terno. 

Outro Programa, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
tev_e_um crescimento substancial foi o Programa Nacio­
nal de Voluntariado, o PRONAV .:._LBA, que ú:m, 3.­
liás, como Presidente de Honra, a Exma. Sra. Marly Sar­
ney, e, como Coordenadora-Geral, a Sra. Maria do Car­
mo Vilaça. Nestes úJtimos meses, o PRONAV- LBA 
vem sensibilizando grupos empresariais para participa­
rem de programas sociais da LBA, tais como: a adoção 
de creches, doação de asilos para idosos, melhoria de u~ 
nidades pré~escolares, entre outros. 

No que se refere ao orçamento desta entidade, o Pro­
fesso_r Marcos Vilaça teve não só a- capacidade de 
recuperá-lo, saltando da quantia de 600 milhões de cru­
zados no ano passado para a quantia de 4 bilhões de cru­
zados no presente exercício, conio-também, pela primei­
ra vez desde que foi criada a LBA, conseguir empréstimo 
financeiro do exterior, no montante de 9 milhões do 
BID, destinados ao Programa de Microempresa Social e 
ao Treinamento de Recursos Humanos. 

Concluindo, Sr. Presidente e Srs. Senado-res, diante do 
exposto e do esforço realizado não só pelo Professor 
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. ' Marcos Vilaça mas também por toda sua equipe de fun-
cionários e voluntários, podemos afirmar com toda a 
certeza de que a LBA não é apenas uma entidade carita­
tiva e paternalista, e sim uma instituição de- desenvolvi­
mento social a serviço dos grandes interesses nacionais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo a tratar, vou_ encerrar a presente sessão, desig­
nando para a ordinária de segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n<.> 83, de 1982, de autoria do Senador Itamar Fran­
co, que dispensa a realização de Vistoria Jj.ldicial na hi­
pótese que menciona, tendo 

PARECER, sob nq 57, de 1986, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, p(:Ja -cCinstitucionalidade, 

juridicidad~ e, no mérito, favorável. 

2 

Discussão, em segundo tUrno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 159, de 1982; de aütoda do Senador Itamar 

Sãbado 20 3359 

Franco, que pro'íbe a cobrança de taxa, emolumento ou 
remuneração, por parte dos Agentes do Sistema Finari­
ceiro da Habitaçã.o, nas cessões de direito oriundas de fi­
nanciamento, tendo 

PARECERES, sob n9s 489 e 490, de 1985, das Comis-­
sões: 

-de Constituição e Justiça, peta constitucionalidade e 
juridicidade; e. 

- de Finanças, favorável. 

3 

Discussão, em segu-ndo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n<.> 290, de 1980, de autoria do Senador, Jutahy Ma­
galhães, que altera dispositivos da Lei n"' 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, tendo 

PARECERES, sob n"'s 96 a 98, de 1985, das Comis- -
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalídade, 
juridicidade e, no mérito, favorável. -

- de Legislação Social, contrário, com voto vencido _ 
do Senador Hélio Gueiros; e 

- de Finanças, favoráveL 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetli)- Estâ encerra­
da a sessão. 

( Levanra-se a sessão às 16 horas e JO minutos.) 
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